ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

COTA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Documentação em projeto de utilidade pública

PROJETO DE LEI N° 0569, DE 2020

AUTOR: Deputada Márcia Lia

OBJETO: Declara de utilidade pública a Rede Paulista de Controle Social da Tuberculose, com sede na Capital do Estado. 
Senhor Presidente:

Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei n° 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos ao autor da propositura que oficie à entidade acima, para que remeta, com a urgência que o caso requer, as informações abaixo indicadas, a fim de oferecer os elementos necessários à emissão de parecer.

I – Informação sobre a existência de alteração estatutária posterior a 2018 e, em caso afirmativo, fornecimento das cópias das alterações.

Observação: a última informação constante nos autos sobre o Estatuto é de 2018. Decorridos quatro anos, faz-se necessário saber se houve alteração posterior nesse documento. Apenas em caso afirmativo, deverão ser providenciadas cópias das novas disposições estatutárias devidamente registradas em cartório.
II – Cópia autenticada da ata da assembleia de eleição da diretoria em exercício. 

Observação: no projeto, consta a ata de eleição da diretoria/coordenação cujo mandato encerrou-se em 2021. Faz-se necessária cópia da ata de eleição da atual diretoria.

III – Atestado de idoneidade moral de seus diretores em exercício, passado por autoridade pública, preferencialmente local, com sua firma reconhecida em cartório ou em papel timbrado de seu órgão de lotação. 

Observação: no projeto, consta atestado de idoneidade dos membros da diretoria/coordenação cujos mandatos encerraram-se em 2021. Faz-se necessário atestado referente aos atuais membros da coordenação.
IV – Atualização do atestado de funcionamento, passado por autoridade pública, preferencialmente local, com sua firma reconhecida em cartório ou em papel timbrado de seu órgão de lotação. 

Observação: no projeto, consta atestado de funcionamento com os nomes dos coordenadores cujos mandatos encerraram-se em 2021. Faz-se necessário atualizar o documento com os nomes dos coordenadores atualmente em exercício.

V - Relatórios circunstanciados atualizados (2021 e 2020), com assinatura do coordenador geral da entidade.

Observação: dado o transcurso da tramitação do projeto, a documentação presente no projeto está desatualizada (são relatórios de 2019 e 2018), além de não conter a assinatura necessária. É desejável que o projeto seja instruído com os relatórios mais recentes disponíveis, referentes aos anos de 2021 e 2020. Ademais, os relatórios deverão ser assinados pelo coordenador geral da entidade.

VI – Original ou cópia autenticada da publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no exercício anterior. 

Observação: há, no projeto, um demonstrativo de superávit referente ao exercício de 2018. A lei exige que a demonstração de receitas e despesas refira-se ao exercício anterior. Faz-se necessário, portanto, juntar ao projeto a demonstração relativa ao exercício de 2021.

Sala das Comissões,

Deputada Marta Costa 

Relatora
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